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Sumário: 1. Direitos Reais: denominação e 
3. Compreensão dos Direitos Reais no diál
da relação jurídica real e a dis tinção entre ' 
Obr igação propter rem: conceito e distinçõ, 
real). 6. Classificação dos Direitos Reais. 

1. DIREITOS REAIS: DENOMINAÇÃ

Antes de estudarmos esse importante c
necessário tecer algumas considerações intro 
conceito. 

Até um passado recente, por inspiração 
o ramo do Direito Civil que se pretende ac
Coisas" (Sachenrecht).

Na contemporaneidade, todavia, tem-se 
reitos Reais" para denominar o segmento da 
jurídica real. 

Entretanto, salientamos que, em nosso 
minação por outra não traduz qualquer equh 
lamente utilizadas como sinônimas. 

Nesse contexto, temos que o Direito , 
como ramificação do Direito Civil, consistem 
normas regentes da relação jurídica referente 
ção pelo homem, segundo uma finalidade so 

Por outro lado, em sentido mais estrito, 
são "direitos reais" (propositalmente com o "d 
especificamente dos direitos subjetivos vincul 
art. 1.225 do Código Civil (direito real de prc 
to, direito real de servidão etc.). 

Trata-se de uma opção consciente de est 

E o que se estuda nos Direitos Reais? 

É o que veremos no próximo tópico. 
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